
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO INICIAL

Processo Administrativo nº: 1750/2017

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação

Recebe esta Procuradoria Jurídica pedido de parecer encaminhado pela Presidente da

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de efetuar  contratação emergencial de

instituição de Assistência Psicossocial de longa permanência para paciente cadeirante, o

qual se encontra em risco social e possui vínculos familiares frágeis, em atendimento à

Secretaria de Ação Social  e Defesa Civil,  através da contratação direta por meio de Dispensa de

Licitação. 

1. Do relatório:

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, onde descreveu e

justificou objetivamente a necessidade da contratação pretendida, visto que por ser cadeirante e a

situação de risco social são reconhecidas pela Secretaria, bem como pela imposição do Ministério

Público da Comarca em proceder com o acolhimento no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias,

conforme documento anexo aos autos. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a

previsão  dos  recursos  financeiros  para  o  custeio  da  despesa  foi  confirmada  com  a  Secretaria

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse

através de Dispensa de Licitação, uma vez que restou configurada a situação emergencial no presente

caso, conforme artigo 24, IV da Lei  nº 8.666/93, o qual prevê expressamente essa possibilidade

quando  se  tratar  de  atendimento  de  situação  de  emergência  que  possa  ocasionar  prejuízos  ou

comprometer a segurança de pessoas.

2. Da análise:

Trata-se  de  pedido  de  Dispensa  de  Licitação  por  emergência  para  contratação

emergencial  de instituição de assistência  psicossocial  de longa permanência  para acolhimento de

paciente cadeirante em situação de risco social.
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A contratação direta de fornecedor nos casos de urgência encontra guarida no artigo

24, IV, da Lei de Licitações, que dispõe:

Art. 24. É dispensável a licitação:
(...)
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência
de  atendimento  de  situação  que  possa ocasionar  prejuízo  ou comprometer  a
segurança  de  pessoas,  obras,  serviços,  equipamentos  e  outros  bens,  públicos  ou
particulares,  e  somente  para  os  bens  necessários  ao  atendimento  da  situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas
no prazo  máximo de  180  (cento  e  oitenta) dias  consecutivos  e  ininterruptos,  contados  da
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;
(...)

Conforme  exposto  acima,  vemos  que  a  Lei  de  Licitações  permite  a  dispensa  de

licitação  para  atendimento  de  situação  emergencial,  desde  que  no  caso  concreto  esteja

indiscutivelmente  configurada  esta  situação,  através  do  preenchimento  de  alguns  pressupostos

trazidos no inciso IV, que seriam:

a) A ocorrência de situação fática que importe na necessidade de atendimento

imediato para proteção de certos interesses;

b) Que esses interesses sejam tutelados pelo ordenamento jurídico;

c) A demonstração efetiva e concreta da potencialidade de dano;

d) Que o dano, além de provável, se mostre iminente e gravoso;

e) Que a imediata medida adotada pela Administração (via contratação direta) se

mostre o meio adequado, efetivo e eficiente para afastar o risco iminente detectado;

f) Que  a  contratação  direta  seja  efetuada  nos  limites  necessários  para  o

afastamento do risco até que providências sejam tomadas para a viabilização do processo licitatório,

posto que este é a regra, sendo a dispensa, exceção.

Feitas estas considerações, passamos para a análise do presente caso.

Trata-se de situação fática apresentada pela Secretaria de Ação Social e Defesa Civil,

que necessita contratar instituição de assistência psicossocial de longa permanência para acolhimento

de paciente cadeirante em situação de risco social, não havendo tempo hábil para instaurar e concluir

certame licitatório, sem que os prejuízos da falta de prestação dos serviços pelo tempo necessário à

conclusão do processo administrativo coloquem em risco a saúde e a integridade física da paciente,

bem como descumprir-se-ia o prazo assinalado pelo Ministério Público Estadual para as providências

determinadas, sujeitando os gestores às penalidades cabíveis.

No caso em análise, considera-se a hipótese descrita no inciso IV do art. 24 da Lei nº

8.666/93 como uma situação em que a ausência da contratação imediata do objeto em questão (o

qual é considerado urgente perante uma situação emergencial) cria um risco considerável de prejuízo

e comprometimento da saúde e integridade física da paciente em questão. 
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Vale ressaltar a lição de Edgar Guimarães1 quanto ao tema:

“Nesses  casos,  há  um  manifesto  antagonismo  entre  a  realidade  burocrática  típica  da
instauração e processamento da licitação e a urgência no atendimento da situação emergencial.
Em  outros  termos,  significa  que  a  realização  de  certame  licitatório  é  incompatível  com  a
natureza emergencial  da demanda, que apenas seria agravada se a execução do objeto se
subordinasse ao dever de licitar. Daí a opção legislativa de, nesses casos, estabelecer uma
hipótese de dispensa de licitação.”

Ainda quanto às hipóteses de dispensa em razão de situação emergencial é relevante

considerar que a demora na realização da licitação poderia acarretar a ineficácia da contratação, visto

que a demora na contratação do objeto poderia causar danos irreparáveis a paciente, face ao risco

em que está exposta por sua condição. 

Nesse sentido é válido o posicionamento de o entendimento de Marçal Justen Filho2:

“O dispositivo enfocado refere-se aos casos em que o decurso de tempo necessário ao processo
licitatório normal impediria a adoção de medidas indispensáveis para evitar danos irreparáveis.
Quando fosse concluída a licitação, o dano já estaria concretizado. A dispensa de licitação e a
contratação imediata representam uma modalidade de atividade acautelatória dos interesses
que estão sob a tutela estatal”.

Se faz relevante ressaltar a posição do TCU no que diz respeito à contratação direta

em situações de emergência, senão vejamos:

RECURSOS DE RECONSIDERAÇÃO EM PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.  QUESTÕES
RELACIONADAS A LICITAÇÕES E CONTRATOS. DISPENSAS FUNDAMENTADAS EM SITUAÇÃO
DE  EMERGÊNCIA.  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO  APRESENTADO  PELO
ADMINISTRADOR. NÃO-PROVIMENTO DO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA.
1. A situação prevista no art. 24, VI, da Lei  nº 8.666/93 não distingue a emergência real,
resultante  do  imprevisível,  daquela  resultante  da  incúria  ou  inércia  administrativa,  sendo
cabível,  em  ambas  as  hipóteses,  a  contratação  direta,  desde  que  devidamente
caracterizada a urgência de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares.
2. A incúria ou inércia administrativa caracteriza-se em relação ao comportamento individual de
determinado agente público,  não sendo possível  falar-se da existência de tais situações de
forma genérica, sem individualização de culpas”. (ACÓRDÃO 1876/2007-PLENÁRIO, PROCESSO
Nº 008.403/1999-6, REL. AROLDO SEDRAZ, 14.09.2997).

Conforme podemos extrair da leitura da jurisprudência retro apresentada, é cabível a

contratação direta, seja qual for a origem da emergência, o que não é desprovido de consequências

jurídicas. 

Nesse sentido é pertinente a Orientação Normativa nº 11/2009 da Advocacia Geral da

União, a qual dispõe o seguinte:

ON nº 11/2009 da AGU: “A contratação direta com fundamento no inc. IV do art. 24 da Lei nº
8.666, de 1993, exige que, concomitantemente, seja apurado se a situação emergencial foi

1 GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba,
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 38.
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética,
2012, p. 338.
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gerada por falta de planejamento, desídia ou má gestão, hipótese que quem lhe deu causa será
responsabilizado na forma da lei”.

No que tange à definição de situação emergencial podemos tomar como situação de

emergência  aquelas  situações  onde  há  necessidade  de  atendimento  imediato  a  determinados

interesses, cuja demora em realizar a prestação causaria o risco de sacrificar  valores tutelados pelo

ordenamento  jurídico.  Considerando  que  o  processo  licitatório  pressupõe  certa  demora  em  seu  trâmite,

condicionar a contratação à realização da licitação concretizaria o sacrifício a esses valores.

Assim,  fica  evidente  pelas  informações  apresentadas  no processo,  que a situação

fática é uma situação emergencial, configurada pelo risco à saúde e integridade física de

paciente cadeirante em situação de risco, cuja responsabilidade se impõe ao município,  bem

como para atendimento de requisição do Ministério Público Estadual no prazo assinalado

por este órgão.

Destarte,  entendemos  que  há  possibilidade  de  que  o  processo  se  dê  através  de

dispensa de licitação, por restar preenchido o requisito de caráter emergencial, conforme preconiza o

art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93. 

Contudo,  uma  vez  que  há  necessidade  manutenção  do  objeto  por  prazo

indeterminado, deverá ser realizada nova análise sobre a realização de procedimento licitatório, o qual

deverá estar adequado à modalidade correta em função do valor total da contratação.

3. Da conclusão:

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo

artigo 24, IV, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não  obstante,  alerta  esta  Procuradoria  que  devem  ser  atendidas  as  condições

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados, bem

como a orientação descrita no item 2 deste parecer.

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação da dotação

orçamentária  e  especificidade  ou  cumulação  do  objeto  do  procedimento,  pelo  que  o  presente

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

É o parecer.

Piên/PR, 28 de junho de 2017.

Veiviane Alves Domingos

OAB/PR 75.274
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